
ESTADO DE MATO GROSSO
CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE
GESTÃO 2023/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/ 2024.

O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE - MT, por intermédio da CÂMARA
MUNICIPAL, inscrita no CGC/CNPJ MF com o n. 24.672.727/0001-83, com sede na Avenida
Primavera nº. 300 CEP: 78.850-000 Primavera do Leste - MT, neste ato representado pelo Vereador
Presidente Valdecir Alventino da Silva, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a
presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de
Pregão, em sua forma eletrônica, sob o número 013/2024, com critério de julgamento MENOR
PREÇO POR LOTE, cujo objeto é Registro de preços para futura e eventual contratação
empresa especializada em confecção, montagem e instalação de móveis planejados, bem como
aquisição de cadeiras, poltronas e eletrodomésticos para o anexo da Câmara Municipal de
Primavera do Leste - MT, conforme padrão estabelecido em projeto, processada nos termos do
Processo Administrativo nº 035/2024, o qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional
às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, II, 78, IV, e 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
regulamentado Decreto Estadual nº 7.217/2006, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto é o Registro de preços para futura e eventual contratação
empresa especializada em confecção, montagem e instalação de móveis planejados, bem como
aquisição de cadeiras, poltronas e eletrodomésticos para o anexo da Câmara Municipal de
Primavera do Leste - MT, conforme padrão estabelecido em projeto.

2. ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES

2.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR da presente Ata de Registro de Preço - ARP será a
Câmara Municipal de Primavera do Leste - MT, já identificado no preâmbulo.

3. REGISTROS FORMALIZADOS

3.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços
para futura e eventual contratação empresa especializada em confecção, montagem e
instalação de móveis planejados, bem como aquisição de cadeiras, poltronas e eletrodomésticos
para o anexo da Câmara Municipal de Primavera do Leste - MT, conforme padrão
estabelecido em projeto, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e
fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do procedimento licitatório supracitado.

4. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa:MFSUL COMÉRCIO DE MÓVEIS CORPORATIVOS E ESCOLARES LTDA
CNPJ: 35.173.456/0001-38
Representante Legal: RODRIGO MAROSTICA (Diretor) – CPF: 766.251.330-00
Telefone: (54) 3712-2587 - E-mail: licitacoes@mfsul.com.br
Endereço: Rua Rubio Brasiliano, 84, José Bonifácio, Erechim/ RS – CEP 99701-660.

LOTE 1

ITE
M QTD UNI

D DESCRIÇÃO (DETALHADA) MARCA MODELO VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

01 56 UN
POLTRONA PARA AUDITÓRIO
COM PORTA COPO (cor a ser
definida pela administração): A

Plaxmetal Audiplax 1.010,60 56.593,60
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estrutura da poltrona deve ser
desenvolvida por tubos industriais de
construção mecânica de aço carbono
ABNT 1008/1020, nas dimensões de
diâmetro 22,22 mm e deve ter espessura
média de 1,5 mm, conformados pelo
processo mecânico de dobramento de
tubos. Na localização superior da
estrutura do assento deve ser soldada
uma armação que deverá possuir a
funcionalidade de articular posições de
sentar e sair, nela deve ser fixada uma
chapa de aço carbono ABNT 1008/1020
com espessura média de 2,65 mm para
perfeita fixação do assento, na ponta do
tubo deve ser fixada uma mola helicoidal
de retrocesso que deverá ser fabricada
em arame EB2050, com diâmetro das
aspiras de 4,0 mm de alta resistência e
durabilidade a fadiga dinâmica, deve ser
utilizada para articulação sincronizada
do conjunto com suporte em
termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno) com 38
mm de largura e 42 mm de
profundidade, com seus cantos
arredondados. Deve possuir ainda dois
tubos industriais de construção mecânica
de aço carbono ABNT 1008/1020, na
configuração frontal com diâmetro 25,4
mm e com espessura de 1,5 mm e
comprimento total de 355 mm, já na
configuração traseira as dimensões
devem girar em torno de 605 mm com
diâmetro de 25,4 mm, espessura média
de 1,5 mm, com uma extensão maior que
a do pé frontal. Para que este suporte
(Pedestal) se fixe a estrutura do assento
deve ser desenvolvido um calço em
termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno) com
dimensões de 244 mm de comprimento
31 mm de largura. Na configuração para
porta copos devem ser soldado ao
suporte (pedestal) uma chapa de aço
Sliter 1006/1010 com 227,8 mm de
comprimento e 50,0 mm de largura. Para
que toda a estrutura se mantenha estável
e com alto grau de estabilidade deve ser
desenvolvida uma chapa para fixação ao
piso de aço carbono ABNT 1010/1020
com acabamento bruto superficial oleado
de 305 mm de comprimento e 1,9 mm de
espessura, que deverá ter seus cantos
arredondados, cobertos por ponteiras
plásticas em termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno), Por fim
deve ser fabricada uma blindagem
plástica para cobrir toda a extensão do
suporte (Pedestal) em termoplástico de
engenharia (Copolímero de
Polipropileno) e sua parte externa com
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nervuras, com 335 mm de comprimento
e 180 mm de largura, devem ser
fabricados pelo processo de injeção.
Toda estrutura deve receber uma
proteção de preparação de superfície
metálica em nanotecnologia (Nano –
Cerâmica) e revestimento eletrostático
epóxi pó, que deve garantir proteção e
maior vida útil ao produto. Para
montagem da estrutura deve ser utilizado
os parafusos Cab. Panela Auto
Atarraxante Phillips ZB Diâmetro
4,8x19, Parafuso Maquina Cab. Lentilha
Fenda Phillips ZB 1/4x1.1/2, Porca SX
Autotrav NC ZP ¼, Arruela Lisa ZP
EXT 17 mm INT 6,35 mm ESP. 1,2 mm,
Parafuso Sextavado Rosca Soberba ZB
3/8 x 60 mm, Bucha S12, Ponteira
Plástica Abaulada D 34x2,50 mm preto.
O apoio de braço retrátil em
termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno) deve ser
fabricado pelo processo de injeção, com
257 mm de comprimento e 50 mm de
largura, deve possuir também conexão
do braço retrátil onde deverá
proporcionar sua funcionalidade, com
diâmetro de 13,50 mm e 41 mm de
comprimento, para seu perfeito
funcionamento deve ser desenvolvida
uma mola helicoidal com filetes de
diâmetro 0,60 mm com diâmetro total de
5,3 mm e 18,6 mm de comprimento, por
fim para acoplamento do conjunto deve
ser fabricada uma conexão em forma de
bucha onde deverá facilitar a montagem
em termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno)
nervurada, com 29 mm de largura e 69
mm de comprimento, fabricada pelo
processo de injeção. A configuração do
braço deverá possuir também a opção de
porta copos, que deve ser desenvolvido
em termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno) e deve
ser fabricado pelo processo de injeção,
com 58,4 mm de largura e 308,4 mm de
comprimento com seus cantos
arredondados, para montagem a estrutura
deverão ser colocados parafusos
sextavado flangeado aço 1045 UNC ZP
¼ x 1.3/4 e ponteira para acabamento
preta, plástica. O assento deve ser
constituído por uma estrutura plástica
injetada em termoplástico de engenharia
(Copolímero de polipropileno) que deve
ser fabricado pelo processo de injeção,
com nervuras internas para reforçar
ainda mais o componente, que deve ser
parafusado a uma alma plástica também
deve ser injetada em termoplástico de
engenharia (Copolímero de
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Polipropileno) onde deverá ser fabricado
pelo processo de injeção. Deve possuir
uma espuma laminada com densidade de
52 kg/m³ podendo ocorrer variações na
ordem de +- 2 kg/m³. O assento deve ser
revestido pelo processo de tapeçamento
convencional. Suas dimensões devem
girar em torno de 442 mm de largura,
455 mm de profundidade. Sua geometria
deve apresentar em suas extremidades
cantos arredondados para diminuir a
pressão arterial dos membros inferiores.
O encosto deve ser fabricado pelo
processo de injeção, na extremidade
frontal deve ser parafusado a alma
plástica em termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno), deverá
possuir ainda uma espuma injetada com
densidade de 26 kg/m³ podendo ocorrer
variações na ordem de +- 2 kg/m³. O
encosto deve ser revestido pelo processo
de tapaçamento convencional. Suas
dimensões devem girar em torno de 460
mm de largura 445 mm de profundidade.
Sua geometria deve apresentar em suas
extremidades cantos arredondados para
diminuir a pressão arterial dos membros
superiores. Para montagem da alma
plástica a estrutura do encosto deve ser
utilizada os parafusos Fixer FL Phillips
ZP D 4,5x16 mm.

** imagem ilustrativa

02 02 UN

POLTRONA AUDITÓRIO - PLUS
SIZE (cor a ser definida pela
administração) - A estrutura da poltrona
deve ser desenvolvida por tubos
industriais de construção mecânica de
aço carbono ABNT 1008 / 1020, nas
dimensões de diâmetro de 25,40 mm e
espessura da parede de 1,90 mm, onde
devem ser conformados pelo processo
mecânico de curvamento de tubos, e
deverão ser conectadas duas chapas de
aço denominadas suportes, os quais
devem ser fabricados de aço carbono
ABNT 1008/1020, nas espessuras de
2,75 mm, e devem ser conformados pelo
processo de estampagem (Corte / Dobra /
Repuxo) e por fim serão fixados pelo

Plaxmetal Esibire 4.667,19 9.334,38
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processo de soldagem MIG. Um desses
suportes deve ser utilizado para fixação
do conjunto no piso, por meio de
arruelas lisas e parafusos métricos
sextavados M8 x 49,0 mm ou parafusos
auto atarraxastes com buchas expansivas.
Já o outro suporte deve ser constituído
por dois rebites com porcas, que devem
ser fabricados em aço carbono com
acabamento bicromatizado, que deverá
ser utilizados para montagem do
mecanismo. Toda a estrutura deve
receber uma proteção de preparação de
superfície metálica em nanotecnologia
(nanocerâmica), e deve ser revestido em
eletroestático epóxi em pó, que deverá
garantir proteção e maior vida útil ao
produto. O conjunto mecânico deve ser
constituído por três suportes de
sustentação, sendo que dois devem ser
fabricados em chapa de aço carbono
ABNT 1008/1020, na espessura de 2,0
mm, onde devem ser conformados e
furados pelo processo de estampagem.
Na localização dos furos deve ser
montado uma bucha, que deverá ser
fabricada em material termoplástico
poliacetal natural (POM), a qual deve ser
produzida pelo processo de injeção, que
terá a finalidade de redução de atrito e
vibrações do conjunto e um tubo de aço
carbono ABNT 1008/1020, nas medidas
de 18,0 mm de diâmetro e espessura da
parede na ordem de 1,7 mm, que deve
ser fixado pelo processo de soldagem
MIG. O outro suporte, denominado
biela, deve ser fabricado em chapa de
aço carbono ABNT 1008/1020, com
espessura de 4,90 mm, onde deverá ser
utilizado para montagem do conjunto
encosto. Este conjunto deve ser montado
entre si, através de um eixo que deverá
ser fabricado em aço carbono trefilado
ABNT 1008/1020, com diâmetro de 12,0
mm com quatro ranhuras, onde deverá
ser protegido contra corrosão a base de
eletrodeposição a zinco (zincado natural)
e deverão ser fixados por anéis elásticos
produzidos em aço carbono com
arruelas, as quais devem ser fabricadas
em material termoplástico poliacetal
(POM), pelo processo de injeção, que
devem ter a finalidade de redução de
atrito e vibrações. Para montagem do
assento/encosto, devem ser utilizados
dois mecanismos sendo que o
mecanismo (lado esquerdo do usuário),
deve ser composto por uma mola
helicoidal de retrocesso, que deverá ser
fabricada em arame EB2050, e deverá ter
um diâmetro das espiras de 4,0 mm de
alta resistência e durabilidade a fadiga
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dinâmica que deve ser utilizada para a
articulação sincronizada do conjunto.
Toda a estrutura deve receber uma
proteção de preparação de superfície
metálica em nanotecnologia
(nanocerâmica), e deve ser revestida em
eletroestático epóxi em pó, que garantirá
proteção e maior vida útil ao produto.
Este conjunto deve possuir painéis de
proteção e acabamento com iluminação
de led nas laterais onde devem ir os
corredores para mostrar a numeração das
filas do auditório bem como os
corredores, onde deverá servir também
como luz de cortesia. Esses acabamentos
laterais devem ser fabricados pelo
processo de injeção de termoplásticos em
polipropileno (PP) com espessura de 3
mm onde devem ser fixados uns aos
outros por meio de parafusos para
plástico, que deverá garantir assim, o
acabamento e configurações do produto.
O assento deve possuir 0,93 m de largura
atendendo a norma NBR 9050/2020.
Deve ter uma estrutura em tubos de aço
carbono 1008/1020 de seção quadrada
20x20 mm com parede 1,2 mm de
espessura que deve receber uma proteção
contra corrosão, essa deve ser
caracterizada pelo processo de
preparação de superfície metálica por
fosfatização a base de zinco e deve ser
revestida por pintura eletrostática epóxi
pó, onde deverá reforçar o assento de
modo a suportar os 250 Kg exigidos pela
norma NBR 9050/2020. O assento deve
ser revestido com uma peça em ABS que
deve ser fabricada através do processo de
vacum forming para acabamento. O
apoio de braço fixo deve ser constituído
por duas peças montadas entre si que
devem ser fabricadas pelo processo de
injeção de termoplásticos, os quais
devem ser desenhados na configuração
retangular de forma a se obter o máximo
de desempenho anatômico para o apoio
dos braços, e deve ser fabricado por
polipropileno (PP) com espessura de
3mm. Para a fixação do apoio de braço
na estrutura, a peça deve possuir em sua
extremidade inferior o formato de duas
buchas com estrias levemente
conificadas que devem ser fixadas aos
tubos de diâmetro de 25mm através de
interferência mecânica. O encosto deve
possuir tamanho de 0,93 m de largura
atendendo a norma NBR 9050/2020.
Deve possuir uma estrutura em tubos de
aço carbono 1008/1020 de seção
quadrada 20x20 mm, onde deve ter uma
parede de 1,2 mm de espessura que
deverá receber uma proteção contra
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corrosão, e assim deverá ser
caracterizada pelo processo de
preparação de superfície metálica por
fosfatização a base de zinco e deve ser
revestida por pintura eletrostática epóxi
pó, onde deve reforçar o encosto para
que deva suportar os 250 Kg exigidos
pela norma NBR 9050/2020. Esse
assento deve ser revestido com uma
peça, a qual deve ser fabricada em ABS
através do processo de vacum forming
para acabamento.

TOTAL LOTE 1 - R$ 65.927,98

LOTE 2
ITE
M QTD UNI

D DESCRIÇÃO (DETALHADA) MARCA MODELO VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

01 70 UN

CADEIRA PRESIDENTE TELA (na
cor preta) A cadeira deverá possuir
cinco rodízios, sendo que cada um deles
deverá ser constituído de 2 (duas)
roldanas circulares na dimensão de 50
mm de diâmetro e deverão ser fabricadas
em termoplástico denominado de
poliamida (PA 6,6) e PU em sua
extremidade, onde serão dedicadas para
serem utilizadas em pisos rígidos. O
corpo do rodízio deverá ser
confeccionado de forma semicircular e
deverá ser fabricado em material
termoplástico denominado de poliamida
(PA 6,6). As roldanas serão fixadas neste
corpo através de um eixo horizontal de
aço carbono ABNT 1005/10 na
dimensão de 6 mm que deverá ser
submetido a um processo de lubrificação
através de graxa específica para redução
de atrito na operação de rolamento sob o
piso. O corpo do rodízio deverá ser
constituído por um eixo vertical
(perpendicular ao piso) de aço carbono
ABNT 1008/10 na dimensão de 11 mm e
protegido contra corrosão pelo processo
de eletrodeposição a zinco onde se
encontrará montado através de um anel
elástico sob pressão no corpo do rodízio,
que receberá lubrificação para reduzir o
atrito no deslocamento rotativo. A base

Plaxmetal Brizza
Presidente 1.607,36 112515,2
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deverá ter uma configuração em forma
de pentágono, obtendo um diâmetro na
ordem de 690 mm e deverá ser
constituída com 5 (cinco) pás de apoio
em formato piramidal e com acabamento
texturizado, onde deverá ser fabricada
pelo processo de injeção de
termoplástico em poliamida, aditivada
com 30% de fibra de vidro, que deverá
possuir na extremidade de cada pá
integrada em peça única o alojamento
para o encaixe dos rodízios. A coluna a
gás deverá ser constituída de um corpo
cilíndrico denominado câmara, que
deverá ser fabricado com tubo de
construção mecânica de precisão de aço
carbono ABNT 1008/1020 na medida
externa de 50 mm e deverá ser
conformado em uma de suas
extremidades pelo processo de
conificação para perfeita fixação na base.
A coluna deve possuir curso de 115 mm.
O conjunto câmara deve receber
proteção contra corrosão através de um
revestimento de pintura eletrostática
epóxi preto e no cartucho a gás uma
camada de eletrodeposição de cromo
(Cromeação). O mecanismo deve receber
uma proteção de preparação de
superfície metálica e revestimento
eletroestático epóxi em pó, onde deverá
garantir proteção e maior vida útil ao
produto. Deve possuir três alavancas
sendo que duas delas devem funcionar
por meio de giro, uma localizada no lado
direito, que comandará o acionamento da
coluna a gás, para regulagem de altura da
cadeira, e a outra deverá estar localizada
no lado esquerdo, que travará e
destravará o movimento de reclinação do
encosto. A terceira alavanca deverá estar
localizada também no lado direito,
porém localizada um pouco mais à
frente, onde deverá liberar e travar o
mecanismo de slider. O mecanismo deve
possuir os recursos de movimento
sincronizado de reclinação do
encosto/assento que deverá ter cinco
posições de travamento, e relação de
inclinação de 2:1, o sistema de anti-
impacto em todas as posições de
travamento do encosto, o qual não
deverá liberar o movimento apenas com
o acionamento da alavanca, dessa forma
evitará o impacto repentino do encosto
no usuário. Para que o sistema seja
liberado, deverá ser submetido o encosto
a uma leve pressão para trás aliado ao
acionamento da alavanca. A opção de
livre flutuação, onde o encosto encontra-
se livre para movimentação, deve manter
o mesmo sempre em contato e sob
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pressão com as costas do usuário. Essa
pressão deverá ser ajustada através de
um knob na parte frontal do mecanismo.
O slider, que deverá permitir regular
horizontalmente o avanço e recuo do
assento em 50 mm, deve possuir cinco
posições distintas. O assento deve ser
constituído por compensado
multilaminado de madeira com 12 mm
de espessura. Deverá possuir porcas
garra ¼” que serão inseridas nos pontos
de montagem da madeira, que devem ser
fabricadas em aço carbono e serem
revestidas pelo processo de
eletrodeposição à zinco. Na estrutura do
assento deverá ser fixada 1 (uma)
almofada de espuma ergonômica e
flexível à base de poliuretano (PU), que
deverá ser fabricada através de sistemas
químicos à base de poliol/isocianato pelo
processo de injeção sob pressão. Esta
almofada deverá possuir densidade
controlada de 55 kg/m³ podendo ocorrer
variações na ordem de +/- 2 kg/m³. O
conjunto deve ser revestido com tecido
pelo processo de tapeçamento
convencional. Suas dimensões devem ser
aproximadamente 500 mm (largura) x
450 mm (profundidade) que devem
apresentar em suas extremidades cantos
arredondados. O assento ainda deverá
possuir uma blindagem plástica que deve
ser fabricada pelo processo de injeção
em termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno). O apoio
de braço deverá ter três tipos de
regulagem, sendo o de altura, avanço
horizontal e giro sobre seu próprio eixo.
A regulagem de altura deve ser pelo
pressionamento de um botão na lateral
externa do apoio de braço, já o avanço
horizontal e o giro deverão ser de
maneira simples, bastando que o usuário
exerça força sobre o mesmo e o
posicione na posição desejada. Deverá
possuir 60 mm de curso para a
regulagem de altura, a regulagem
horizontal deverá permitir 22 mm de
avanço e recuo do apoia braços e a
regulagem de giro deverá permitir 24° de
rotação para cada sentido. A alma do
apoio de braço deve ser fabricada em
chapa de aço 1008/1020 com 6,35 mm
de espessura, já os componentes e
mecanismos estruturais devem ser
fabricados em poliamida aditivada com
30% de fibra de vidro, com peças de
acabamento em copolímero de
polipropileno. Para montar o braço no
assento, devem ser utilizados dois
parafusos sextavados para cada braço. O
encosto deve ser fabricado em ABS, pelo
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processo de injeção de termoplásticos,
enquanto a estrutura do encosto deverá
ser fabricada em termoplástico de
engenharia (Copolímero de
Polipropileno), reforçado com fibra de
vidro. Deverá possuir dimensões
aproximadas de 460 mm de largura por
550 mm de altura. A superfície de
contato com o usuário deverá ser
formada por uma tela 100% Poliéster
tencionada, que será unida à moldura que
por sua vez deverá ser fixada na estrutura
por meio de cliques de encaixe,
dispensando o uso de parafusos, trazendo
maior conforto e qualidade ao
componente. A estrutura do encosto
deverá receber quatro buchas americanas
em seus pontos de união com o
mecanismo e após, esse conjunto ser
fixado ao mecanismo deverá
proporcionar a ligação do
encosto/mecanismo com o assento. O
apoio lombar deverá ser fabricado em
uma mistura de polipropileno e EVA,
onde utilizará o processo de injeção de
termoplástico. Este apoio deverá ser
posicionado atrás da tela e permitirá um
ajuste na altura do apoio lombar em nove
posições distintas que deverão percorrer
um curso de 40 mm. Deverá possuir um
sistema semelhante à catraca para a
regulagem da posição, bastando ser
movido para cima ou para baixo até a
posição desejada. O apoio de cabeça
deve ser fabricado em uma mistura de
poliamida 6.0 e poliamida 6.6 com fibra
de vidro, em um processo de injeção de
termoplásticos. Esse apoio deverá
possuir uma moldura onde deverá ser
fixada uma tela 100% poliéster e um
trilho guia que deverá permitir a
regulagem de altura, contemplando uma
faixa de 50 mm de curso através do
deslocamento da haste sobre o trilho.
Também deverá possuir uma regulagem
de angulação do apoio, onde deverá ser
adicionado ao mesmo um acoplamento
com uma haste articulada que irá
permitir o ajuste de angulação em três
posições diferentes abrangendo uma
faixa de 45°, essa haste se conecta ao
trilho já citado. Esse conjunto deverá ser
fixado à carenagem por meio de encaixes
com grampos metálicos em forma de
estrela que deverão ser fixados à
moldura com parafusos e, dessa forma,
os mesmos não devem ficar aparentes na
montagem.
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** imagem ilustrativa

02 10 UN

CADEIRA APROXIMAÇÃO TELA
(na cor preta) : A base deve ser definida
por uma estrutura fixa fabricada em tubo
industrial de construção mecânica de aço
carbono ABNT 1008/1020 que deverá
ser laminado a frio com diâmetro de
25,4mm com parede de 2,25 mm na base
e 1,9 mm no suporte do assento. A base
e suporte deverão ser fabricados pelo
processo mecânico de curvamento de
tubos e deverão ser unidos entre si pelo
processo de soldagem MIG. A estrutura
contém quatro deslizadores fixos,
desenvolvidos para manter a base
apoiada sobre o piso e principalmente
evitar o contato direto do metal com a
superfície de apoio. Os deslizadores
devem ser fabricados em material
termoplástico de engenharia denominado
Polipropileno, pelo processo de injeção.
A estrutura deverá ser fixada ao assento
por 4 (quatro) parafusos sextavados
flangeados ¼” x 2.¼”. Toda a estrutura
deverá receber uma proteção de
preparação de superfície metálica em
nanotecnologia (nanocerâmica), e deverá
ter revestimento eletroestático epóxi em
pó, que deverá garantir proteção e maior
vida útil ao produto. O assento deve ser
constituído por compensado
multilaminado de madeira com 12 mm
de espessura. Deverá possuir porcas
garra ¼” que serão inseridas nos pontos
de montagem da madeira, que devem ser
fabricadas em aço carbono e serem
revestidas pelo processo de
eletrodeposição à zinco. Na estrutura do
assento deverá ser fixada uma almofada
de espuma ergonômica e flexível à base
de poliuretano (PU), que deverá ser

Plaxmetal Brizza
Executiva S 750,74 7.507,40
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fabricada através de sistemas químicos à
base de poliol/isocianato pelo processo
de injeção sob pressão. Esta almofada
deverá possuir densidade controlada de
55 kg/m³ podendo ocorrer variações na
ordem de +/- 2 kg/m³. O conjunto deve
ser revestido com tecido pelo processo
de tapeçamento convencional. Suas
dimensões devem ser aproximadamente
500 mm (largura) x 450 mm
(profundidade) que devem apresentar em
suas extremidades cantos arredondados.
O assento ainda deverá possuir uma
blindagem plástica que deve ser
fabricada pelo processo de injeção em
termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno). O apoio
de braço fixado à estrutura deverá ser
fabricado pelo processo de injeção em
termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno) e deverá
possuir dimensões aproximadas de 250
mm de comprimento, 50 mm de largura
e 4,5 mm de espessura. Para a montagem
do apoio à estrutura deverão ser
utilizados 2 (dois) parafusos flangeados
para plástico com dimensões de 4,0 x 25
mm para cada braço. O encosto deve ser
constituído por uma moldura que deve
ser fabricada em ABS, pelo processo de
injeção de termoplásticos, enquanto a
estrutura do encosto deverá ser fabricada
em termoplástico de engenharia
(Copolímero de Polipropileno),
reforçado com fibra de vidro. Deverá
possuir dimensões aproximadas de 460
mm de largura por 390 mm de altura. A
superfície de contato com o usuário deve
ser formada por uma tela 100% Poliéster
tencionada, que deverá ser fixada à
moldura que por sua vez e onde deverá
ser parafusada na estrutura com oito
parafusos para plástico com dimensões
de 5,0x12 mm. A estrutura deve receber
quatro buchas americanas em seus
pontos de união com a lâmina e após, o
conjunto deverá ser fixado em uma
lâmina de aço que fará a ligação do
encosto com o assento.
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** imagem ilustrativa

03 30 UN

CADEIRA PRESIDENTE SEM
APOIO DE CABEÇA (na cor preta) :
A cadeira deverá possuir cinco rodízios,
sendo que cada um deles deverá ser
constituído de 2 (duas) roldanas
circulares na dimensão de 55 mm de
diâmetro e deverão ser fabricadas em
termoplástico denominado de poliamida
(PA 6,6) e PU em sua extremidade, onde
serão dedicadas para serem utilizadas em
pisos rígidos. O corpo do rodízio deverá
ser confeccionado de forma semicircular
e deverá ser fabricado em material
termoplástico denominado de poliamida
(PA 6,6). As roldanas serão fixadas neste
corpo através de um eixo horizontal de
aço carbono ABNT 1005/10 na
dimensão de 6 mm que deverá ser
submetido a um processo de lubrificação
através de graxa específica para redução
de atrito na operação de rolamento sob o
piso. O corpo do rodízio deverá ser
constituído por um eixo vertical
(perpendicular ao piso) de aço carbono
ABNT 1008/10 na dimensão de 11 mm e
protegido contra corrosão pelo processo
de eletrodeposição a zinco onde se
encontrará montado através de um anel
elástico sob pressão no corpo do rodízio,
que receberá lubrificação para reduzir o
atrito no deslocamento rotativo. A base
deverá ter uma configuração em forma
de pentágono, onde terá um diâmetro na
ordem de 710 mm e deverá ser
constituída com 5 (cinco) pás de apoio
para fixação dos rodízios e uma furação
central conificada para acoplamento da
coluna a gás. O conjunto deverá ser
fabricado em material de liga de
alumínio (SAE 305), pelo processo de
injeção sob pressão e deverá ser
submetido a um procedimento de pré-
afinamento superficial pelo processo de

Plaxmetal Realli
Presidente 3.248,04 97.441,20
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lixadeira com lixa grana 80. Deverá
possuir na extremidade de cada pá um
alojamento para o encaixe dos rodízios,
de forma integrada produzida pelo
processo de injeção. A coluna a gás
deverá ser constituída de um corpo
cilíndrico denominado câmara, que
deverá ser fabricado com tubo de
construção mecânica de precisão de aço
carbono ABNT 1008/1020 na medida
externa de 50 mm e deverá ser
conformado em uma de suas
extremidades pelo processo de
conificação para perfeita fixação na base.
A coluna a gás deve ter qualificação
conforme a norma DIN 4550 BIFMA. O
conjunto câmara deve receber proteção
contra corrosão através de um
revestimento de pintura eletrostática
epóxi preto e no cartucho a gás uma
camada de eletrodeposição de cromo
(Cromeação). O mecanismo deve possuir
duas alavancas, sendo que uma deve
comandar o acionamento da coluna a gás
para regulagem de altura do assento e a
outra deve liberar e travar o movimento
de reclinação de assento e encosto
sincronizado e proporcional, e deve
possuir quatro posições de travamento.
Deve ser fabricado em chapa de aço
ABNT 1010/1020 e tem seu corpo de
acoplamento á coluna em alumínio
fundido. Deve ser fixado ao assento por
meio de quatro parafusos sextavados ¼ x
1.1/4 com cabeças flangeadas. O
conjunto mecanismo deve receber uma
proteção contra corrosão, caracterizada
pelo processo de preparação de
superfície metálica pela tecnologia nano
cerâmica e deve ser revestida por pintura
eletrostática epóxi pó. O apoia braços
deve ser desenvolvido em tubo industrial
de construção mecânica em formato de
(Bumerang), de aço carbono ABNT
1008/1020 na configuração oblonga com
as medidas de 25,0 x 50,0 mm e
espessura 1,5 mm, onde deve ser
conformada pelo processo mecânico de
curvar tubos. Em suas extremidades
devem ser fixadas duas buchas
denominadas fixadores, que devem ser
fabricados em aço carbono ABNT
1006/1010, e devem ser revestidos em
poliamida reforçado com fibra de vidro
(30% FV), os quais devem ser
produzidos pelo processo de injeção.
Deve possuir ainda uma capa
ergonômica em termoplástico de
engenharia (Copolímero de
Polipropileno PP) com 315 mm de
comprimento 53 mm de largura e
espessura média de 17 mm, que deverá
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ter a função de relaxamento dos braços
do usuário, onde sua dimensão interna
entre os braços deve girar em torno de
570 mm. Os apoios de braços devem ser
fixados na estrutura, através de parafusos
métricos tipo Allen M12 x 70,0mm,
onde devem ser protegidos contra
corrosão a base de eletrodeposição a
zinco (Zincado Preto). O conjunto deve
receber uma proteção contra corrosão,
que será caracterizada pelo processo de
preparação de superfície metálica por
(fosfatização) à base de zinco e deve ser
revestida pelo processo de cromagem. O
conjunto concha deve possuir uma
estrutura em concha dupla de
compensado de madeira de
reflorestamento, que deverá ser fabricado
a partir de lâminas de eucalipto e pinus
totalizando 18 mm de espessura,
usinadas e furadas de maneira a se obter
a configuração do produto. Na
localização dos furos devem ser inseridas
porcas de fixação com garras, que devem
ser fabricadas em aço carbono e devem
ser revestidas contra corrosão a base de
eletrodeposição a zinco. As estruturas
devem ser unidas através de grampos de
fixação com denominação de (Grampo
PCW 80/14). Na parte externa da
estrutura, devem ser fixados quatro
suportes denominados terminal para
fixação com inserto liso, que devem ser
fabricados em tubo industrial de aço
carbono ABNT 1008/1020, e devem ser
revestidos em poliamida reforçado com
fibra de vidro (30% FV), pelo processo
de injeção, através de parafusos
flangeados 1/4x1 que devem ser
protegidos contra corrosão a base de
eletrodeposição a zinco (Zincado preto) e
porcas alojadas no revestimento do
material. Já em sua parte interna devem
ser fixadas no assento fitas elásticas e no
encosto fitas entrelaçadas que devem ter
a função de amortecer a espuma do
assento/encosto. Para o assento/encosto
deve ser utilizado uma almofada de
espuma a base de poliuretano (PU),
ergonômica que deve ser fabricada
através de sistemas químicos a base de
poliol/Isocianato, pelo processo de
laminação. Para a configuração do
assento as dimensões da espuma devem
girar em torno de 557 mm de
comprimento 520 mm de largura e 40
mm de espessura com seus cantos
arredondados e deve possuir densidade
média de 30kg/m³. Para o encosto a
espuma deve ter dimensões de 770 mm
de comprimento 520 mm de largura e 20
mm de espessura com seus cantos
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arredondados e almofada com densidade
média de 22 kg/m³, tanto almofada de
assento e encosto devem ter variações na
ordem de +/- 2kg/m³. O conjunto deve
ser tapeçado, onde inicialmente devem
ser cortados em formas de blanck’s,
unidos pelo processo de costura e deve
ser fixado nas almofadas pelo processo
de grampeamento. As dimensões da
cadeira devem girar em torno de 570 mm
de largura 640 mm de profundidade e
altura total de 770 mm. Para fixação do
conjunto na base, devem ser utilizados
quatro parafusos métricos Tipo Allen
M12x70, que deve ser protegido a
corrosão a base de eletrodeposição de
zinco (Zincado Preto).

** imagem ilustrativa

TOTAL LOTE 2 - R$ 217.463,80

VALOR TOTAL - R$ 283.391,78

4.2. O fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos estabelecidos na
presente ARP, nos exatos termos do resultado obtido no procedimento licitatório, quanto ao preço, a
quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP os
seguintes documentos, que são parte integrante da presente ARP, independente de transcrição, e que
devem ser totalmente observados e cumpridos e:

a) Termo de Referência contendo as especificações técnicas completas e todas as
condições gerais de execução do objeto;

b) Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s);

c) Edital do Pregão Eletrônico nº 013/2024.

5. VIGÊNCIA DA ARP

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP (https://pncp.gov.br/), e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
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5.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de
comprovação da vantajosidade dos preços.

5.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação
pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP.

5.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos meios oficiais
de publicação e divulgação.

6. CONTRATAÇÕES FUTURAS

6.1. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo
órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos
respectivamente previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências e
formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU.

6.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador, e desde que haja expressa concordância
dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP entre
os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR, o qual será
formalizado nos autos de gestão da ARP por intermédio de apostilamento e publicado.

6.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as
contratações futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de
cada grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços
contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos
contidos no art. 82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.4. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital de Licitação
referente ao Pregão nº 013/2024 e seus anexos.

7. VÍNCULOS DA ARP

7.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor
registrado em igualdade de condições.

7.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao
cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela
decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções
administrativas previstas Edital de Licitação do Pregão nº 013/2024.

8. ADESÃO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA NÃO PARTICIPANTE

8.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante sua
vigência, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante anuências do
órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, desde que observadas as disposições abaixo:

a) O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e
diretamente o fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a
contratação pretendida.

b) É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, a
aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de qualquer
justificativa formal.

c) Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do
fornecedor.
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d) Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente
competente, encaminhado para o e-mail institucional
compras@primaveradoleste.mt.leg.br, no qual deverá constar o objeto que interessa
contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a concordância do fornecedor para fins
de análise e manifestação sobre a possibilidade de adesão.

8.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor, que poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

8.3. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver a
possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações ou de participante da ARP,
quer por não cumprimento de um dos requisitos fixados nesta ARP, sempre por intermédio de
despacho fundamentado.

8.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de
vigência da ata, sendo que esse prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação
do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.

9. LIMITES PARA ADESÕES

9.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

9.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.

9.3. No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À MEI’S, ME'S E
EPP'S na licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) não
poderão totalizar mais que R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme jurisprudência do TCU.

9.4. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a contratação
por adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do grupo, salvo
justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas
propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos no art.
82, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.5. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública
não participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam presentes os
seguintes requisitos temporais conjuntamente:

a) Em até 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da autorização, em razão da
caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR,
desde que solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e,

b) Apenas durante a vigência da presente ARP.

10. COMUNICAÇÃO AO GERENCIADOR

10.1. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou
entidade aderente informar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados
da contratação, a contratação para fins de registro definitivo.

11. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS
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11.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

12. CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ARP

12.1. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ARP deverá ser formalizada no
prazo de validade da Ata e será formalizada por intermédio da emissão de Instrumento de Contrato
(Anexo V do Edital do Pregão nº 013/2024), conforme o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
não havendo a formalização de Instrumento de Contrato.

12.2. Na formalização da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade dos
créditos orçamentários respectivos.

12.3. As contratações decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alteradas,
observado o disposto no arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

13. ATRIBUIÇÕES DO GERENCIADOR DA ARP

13.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP,
inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela
decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

13.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme
regulamento operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP,
particularmente quanto a(ao):

a) Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também
suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante
toda sua vigência;

d) Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de contratação
interna do ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s)
solicitação(ões) de ADESÃO(ÕES) realizada(s) por órgão ou entidade não participante
desta ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até
recomendando o indeferimento fundamentado, observada a legislação vigente e a
jurisprudência do TCU;

e) Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por
órgão ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor,
quantitativos autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e
demais condições de adesão;

f) Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de
adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente e
jurisprudência do TCU;

g) Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de
preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente
ARP, bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e
comunicação aos órgãos e às entidades participantes;

h) Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao
descumprimento das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações
realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;
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i) Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades
aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es)
contratado(s) por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;

j) Instruir os autos de gestão da presente ARP.

14. ATRIBUIÇÕES DO PARTICIPANTE

14.1. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE compete:

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e
revogações, a fim de utilizá-la de forma correta;

b) Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local,
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins
de renegociação ou cancelamento;

c) Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse,
evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens
diversos daqueles para os quais solicitou participação no certame;

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da
licitação e na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade
ou inadimplemento do particular;

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR.

15. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

15.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a:

a) Retirar a respectiva nota de empenho no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados
da convocação;

b) Indicar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a concordância ou não em relação à(s)
solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não
participante, indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações
presentes e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes;

c) Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e
prazos fixados no Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na
sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente
de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente aceito
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade
semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratante;

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nesta ARP e no Edital e Anexos do
Pregão nº 013/2024, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s)
e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

e) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

g) Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da
data de homologação do procedimento licitatório;
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h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações
assumidas na ARP;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato;

j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações
assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na
licitação.

16. CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES

16.1. Conforme consta no ANEXO A, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a
presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante(es) interessado(s) em eventualmente assumir a
titularidade do registro de preços, havendo CANCELAMENTO da ARP e segundo a ordem de
classificação final no certame, POR GRUPO DO OBJETO, nos termos fixados no art. 82, VII, e § 5º,
VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

16.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da
proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do
titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

16.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de
participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto
indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados no
edital do certame.

16.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção
do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item anterior.

16.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA,
deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia.

17. PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO

17.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações,
cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal Nacional de Contratações
Públicas (https://pncp.gov.br/), bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial.

17.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas,
durante sua vigência, no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet
(https://www.primaveradoleste.mt.leg.br/), inclusive com a íntegra da ARP e alterações posteriores.

18. ALTERAÇÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS

18.1. Salvo negociação entre o órgão gerenciador e o(s) fornecedor(es), os preços registrados
serão REAJUSTADOS automaticamente, para mais ou para menos, com base na variação anual do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC - do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
- IBGE, ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 (doze) meses, contados da
assinatura da ARP, de acordo com a seguinte fórmula:

PR = PI x IR

Onde:

PR = Preço reajustado

PI = Preço inicial da Ata de Registro de Preços

IR = Índice de reajuste
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18.2. Na hipótese de reajuste, a contratada será consultada sobre a possibilidade de renúncia
ao reajuste previsto antes da formalização da prorrogação, cabendo à Administração decidir sobre o
interesse na prorrogação em caso de reajuste.

18.3. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de
comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da contratação tal como pactuado, deverá ser formulado durante a vigência da presente Ata
e antes de eventual prorrogação.

18.4. Do mesmo modo, à Administração pode solicitar a REVISÃO dos preços registrados
em caso de desequilíbrio econômico-financeiro em seu desfavor.

18.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

18.6. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em
decorrência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em
casos de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 124 da Lei Federal
nº 14.133/2021, e nos seguintes casos:

a) ausência de comprovação da elevação dos encargos do particular;

b) ocorrência de evento antes da formulação das propostas;

c) ausência de vínculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos
do fornecedor;

d) culpa do fornecedor pela majoração dos seus encargos (o que inclui a previsibilidade da
ocorrência do evento).

18.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável, mantendo-
se hígidas e vigentes as contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais
itens/grupos não afetados pelo requerido desequilíbrio de preços de mercado.

18.8. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o
respectivo ITEM/GRUPO, o órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceita(m) manter seu(s) preço(s) registrado(s).

18.9. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no
item 11 desta ARP.

19. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ARP

19.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes
e não participantes do registro de preços.

19.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

19.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
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19.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade
não participante, serão observados os limites previstos nas Leis nº 14.133 de 2021 e nº 14.770 de
2023.

19.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

19.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente
do remanejamento dos itens.

20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

20.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

c) Não aceitar manter seu preço registrado;

d) Sofrer sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, aplicada por qualquer órgão da União Federal (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº
14.133, de 2021); ou

e) Sofrer sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, no caso de declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública.

20.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo
de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

20.3. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

20.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

20.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

a) Por razão de interesse público;

b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado.

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES
CONTIDAS NA ARP

21.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos
estarão sujeitas às sanções administrativas previstas neste Edital de Licitação do Pregão nº 013/2024,
sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que
seus atos ensejarem.
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21.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

21.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante ou aderente a realização de procedimento
para fins de apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de
inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro
quaisquer sanções aplicadas.

21.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências passível de cancelamento do registro do fornecedor.

22. CANCELAMENTO E RESCISÃO DA ARP

22.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, POR LOTE/GRUPO,
por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:

a) Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos casos
de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme
regras previstas no item 12 desta ARP, na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

b) Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem
como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências
insertas nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.

c) Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente
justificadas.

22.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO
GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse público,
quando o titular do registro:

a) Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta ARP;

b) Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo
estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade
Contratante;

c) Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base neste
ARP;

d) Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo
irregularidade temporária e sanável em até 30 (trinta) dias corridos; ou

e) Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou no
art. 87, III ou IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520,
de 2002.

22.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado
da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro em termo de
cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas.

22.4. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer
espécie de sanção administrativa ao titular do registro.

22.5. O cancelamento/revogação do registro na hipótese do fornecedor recusar-se a retirar e
assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no prazo estabelecido, não poderá ser aceita em
prejuízo ao interesse público.
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22.6. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e
fundamentada do ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em
processo administrativo.

22.7. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de
apuração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

23. DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente,
particularmente com a Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Primavera do Leste - MT, em 06 de agosto de 2024.
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